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Declaração n.o 10/2007

Nos termos do disposto no n.o 7 do artigo 206.o do
Regimento da Assembleia da República, declara-se que se
considera caduco o processo relativo à apreciação parla-
mentar n.o 39/X ao Decreto-Lei n.o 15/2007, de 19 de Ja-
neiro, sobre a sétima alteração do Estatuto da Carreira
dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos
Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, e altera o regime jurídico
da formação contínua de professores, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 249/92, de 9 de Novembro, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 14, de 15 de Janeiro
de 2007, apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido
Comunista Português, uma vez que foram rejeitadas pela
Comissão de Educação, Ciência e Cultura todas as propos-
tas de alteração e que o Plenário foi informado do facto.

Assembleia da República, 30 de Março de 2007. — A
Deputada Secretária da Mesa da Assembleia da Repú-
blica, Celeste Correia.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 61/2007

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 136/2004,
de 30 de Setembro, aprovou a delimitação da Reserva

Ecológica Nacional do município de Ourém, com as
áreas a integrar e a excluir identificadas nas plantas
anexas a essa resolução.

Verifica-se agora que as plantas publicadas no Diário
da República não têm correspondência com as plantas apre-
sentadas pela ex-Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território de Lisboa e Vale do Tejo, que
obtiveram parecer favorável da Câmara Municipal de
Ourém e da Comissão Nacional da Reserva Ecológica Na-
cional e que foram aprovadas pelo Conselho de Ministros.

Assim, e tendo já decorrido o prazo legal para proceder
à publicação de uma declaração de rectificação, preten-
de-se com a presente resolução corrigir o lapso detectado.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Substituir as plantas que identificam as áreas a

integrar e a excluir da Reserva Ecológica Nacional rela-
tivas à delimitação da Reserva Ecológica Nacional do
município de Ourém constantes do anexo à Resolução
do Conselho de Ministros n.o 136/2004, de 30 de Setem-
bro, pelas plantas constantes do anexo à presente reso-
lução e que dela fazem parte integrante.

2 — Determinar que as plantas referidas no número an-
terior podem ser consultadas na Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de Março
de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 62/2007

O município de Monção dispõe de Plano Director
Municipal (PDM), ratificado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 110/94, de 3 de Novembro. Sob
proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Municipal
de Monção aprovou, por deliberações de 25 de Novem-
bro de 2005 e de 29 de Setembro de 2006, a suspensão
parcial do respectivo PDM pelo prazo de dois anos e
o estabelecimento de medidas preventivas para a mesma
área e pelo mesmo prazo.

A suspensão e o estabelecimento de medidas pre-
ventivas têm como objectivo a implementação dos sub-
parques eólicos de Mendoiro-Bustavade e de Santo
António e infra-estruturas associadas, que constituem
parte integrante do parque eólico do Alto Minho I, pro-
jectos incompatíveis com as regras estabelecidas no
PDM em vigor, mas que encontram enquadramento na
proposta de revisão do PDM cuja elaboração se encontra
em curso.

O município fundamenta a suspensão parcial do PDM
na verificação de circunstâncias excepcionais resultantes
da alteração significativa das perspectivas de desenvol-
vimento económico-social e de resolução de situações
de fragilidade ambiental que a implementação dos refe-
ridos projectos envolvem, revestindo-se de manifesto
interesse público e extrema importância na prossecução
da política energética definida para Portugal a concre-
tização dos referidos projectos, tendo em vista o cum-
primento dos objectivos fixados na Directiva
n.o 2001/77/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 27 de Setembro, relativa à promoção da electricidade
produzida a partir de fontes de energia renováveis.

A suspensão parcial do PDM incide sobre áreas qua-
lificadas como área de uso florestal condicionado, área
de produção florestal dominante e baldio sujeito ao
regime florestal, afectas à Reserva Ecológica Nacional
e regime florestal, abrangendo os artigos 42.o a 45.o
do Regulamento do PDM de Monção.

O estabelecimento de medidas preventivas tem por
objectivo evitar a alteração das circunstâncias e das con-
dições de facto existentes que possam limitar a liberdade
de planeamento ou comprometer ou tornar mais one-
rosa a revisão do PDM em curso.

Verifica-se a conformidade da suspensão parcial do
PDM e das medidas preventivas com as disposições
legais em vigor, com as seguintes excepções:

Do disposto na parte final da alínea b) do artigo 2.o
do texto regulamentar das medidas preventivas, no que
se refere a «ou autorização da Câmara Municipal», por
colidir com o disposto na alínea b) do n.o 4 do
artigo 107.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setem-
bro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro (RJIGT), que se refere
apenas às obras sujeitas a um procedimento de comu-
nicação prévia à Câmara Municipal;

Do disposto no artigo 3.o do texto regulamentar das
medidas preventivas, no que respeita ao início do prazo
de vigência das mesmas, por violar o disposto no n.o 1
do artigo 2.o da Lei n.o 74/98, de 11 de Novembro, na
redacção conferida pela Lei n.o 26/2006, de 30 de Junho,
sendo, por isso, aplicável o n.o 2 do mesmo artigo, nos
termos do qual o início do prazo de vigência das medidas
preventivas só poderá ocorrer no 5.o dia após a sua
publicação.

Salienta-se que, apesar da suspensão parcial do PDM
de Monção, se mantêm em vigor todas as condicionantes


